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MOÇÃO Nº  55 / 2006
Senhor Presidente,
Considerando que recentemente a auditoria do Tribunal de Contas da União, feita no Sistema Nacional de Transplantes, justificou manchetes de importantes jornais do País, expondo a condição de vulnerabilidade às fraudes daquela área do Ministério da Saúde, pela facilidade de se alterar a ordem de inscrição de pacientes na lista de espera de um órgão. Fato que cria inconfiabilidade e compromete perspectiva de aumento no número de doações;

Considerando que médicos e pacientes já desconfiavam de que o sistema nacional de transplantes apresentava uma série de problemas, incluindo vulnerabilidade a fraudes. Fato que se materializou após a auditoria que aponta desorganização e falta de segurança no sistema;

Considerando que a situação preocupa, pois a auditoria aponta falhas como:  a falta de controle sobre quem tem acesso à lista única; a facilidade de alteração na ordem de inscrição; e o desperdício de órgão, que possa estar em disponibilidade, pela falta de comunicação entre as 22 (vinte e duas) centrais de transplante estaduais e 08 (oito) regionais. Neste último caso, um fato comprovado pela incompatibilidade averiguada pela auditoria;

Considerando que a existência de um órgão disponível e que não tenha um receptor num Estado passará despercebido por outras centrais que dele necessitam, devido a essa incompatibilidade de informações;

Considerando que, de acordo com dado de maio de 2005, existem no Brasil aproximadamente 63 mil doentes à espera de um transplante. Para pouco mais de 10% (dez por cento) deles, que aguardam um órgão vital cujas funções não podem ser substituídas por máquinas, a operação é a única esperança;

Considerando que o programa nacional de transplante consome mais de R$ 400 milhões dos cofres públicos por ano e seu objetivo maior é o de minimizar o tempo de espera dos pacientes na fila. Por isso, é fundamental que funcione adequadamente, inclusive com a integração entre as centrais;

Considerando que o SUS financia todos os tipos de transplante no Brasil, tornando-se o maior sistema público de transplantes do mundo. Entretanto, além dos problemas supramencionados, há também o relacionado à segurança de acesso à lista, pois em quase todas as centrais não existe registro do número de funcionários que detêm as senhas, que, por sua vez, não são renovadas e podem ser facilmente descobertas, possibilitando alterações sem deixar pistas. Também não são feitas cópias de segurança que as identifique após o acesso;

Considerando que é preciso melhorar a captação de órgãos, pois dados de 2004 registraram mais de 5 mil mortes encefálicas, mas apenas pouco mais de 1,4 mil resultaram em doações, um aproveitamento de 28% (vinte e oito por cento), quando o ideal seria de 40% (quarenta por cento) a 45% (quarenta e cinco por cento). E a principal barreira é a falta de incentivos à formação de equipes capazes de fazer um diagnóstico do óbito encefálico (que nada tem de trivial) e providenciar a autorização da família e a retirada dos órgãos. Vários hospitais nem ao menos notificam as suspeitas de morte encefálica, pois não possuem pessoal e equipamentos adequados para confirmá-la;

Considerando que a auditoria utilizou-se de uma metodologia de fiscalização que não só identifica fraudes, mas também analisa a eficácia de políticas públicas, demonstrando que os recursos alocados e os procedimentos realizados no programa nacional de transplantes ainda são insuficientes para atender a demanda necessária;

Considerando que, segundo algumas reportagens, apesar de sub dimensionar as irregularidades apontadas, o Ministério da Saúde reconhece a maior parte dos problemas e afirma que corrigirá falhas no sistema;

Considerando que o assunto já faz parte de iniciativas do Senado Federal, onde tramita projeto de lei de autoria do Senador Rodolpho Coutinho, cujo objetivo é o de dar maior transparência à lista única de espera por transplante, que deve ser publicada na Internet, por ordem de data de inscrição do receptor de órgãos, pelo Ministério da Saúde e atualizada, no máximo, 24 horas depois de feita qualquer doação de órgãos que altere a fila para transplantes, observando em sua regulamentação a ordem de inscrição e o estabelecimento de exceções a esse princípio;

Considerando enfim, que um único doador tem a oportunidade de salvar, ou melhorar a qualidade de vida de, pelo menos, 25 pessoas. Milhares delas, inclusive crianças, todos os anos, contraem doenças, e apesar da medicina possuir hoje tratamento e cura para quase todo tipo de enfermidade, a única alternativa, para alguns casos, é o transplante, onde a espera por um doador é dramática e atinge também um círculo grande de pessoas da família e de amigos. 

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Saúde, Exmo. Sr. Jorge Agenor Álvares da Silva, da MOÇÃO DE APELO para que, a partir das conclusões obtidas pela auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União no Sistema Nacional de Transplantes, adote os meios necessários para aperfeiçoar as políticas públicas direcionadas a este setor da saúde, através do controle de quem tem acesso à lista única; da segurança sobre a ordem de inscrição, para que não seja alterada indevidamente; e, também, de ações que torne compatível a comunicação entre as 22 (vinte e duas) centrais de transplante estaduais e as 08 (oito) regionais, evitando-se o desperdício de órgãos doados, pois, só assim, o sistema se tornará mais confiável, como um serviço público  eficiente e de extrema importância, e quando, também, poderá investir de forma mais efetiva na captação de órgãos. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de abril de 2006. 
Fábio Campanelli                  
VEREADOR - PFL 
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